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SESSÃO LIVRE

RECONFIGURAÇÕES TERRITORIAIS DA INDÚSTRIA BRASILEIRA NO SECÚLO XXI
	
OBJETIVOS
Apresentar e debater os principais resultados da pesquisa Indústria e Território no Brasil – quadro atual e implicações para políticas regionais, realizada sob os auspícios da Diretoria de Estudos Regionais, Urbanos e Ambientais (DIRUR) do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), cujos estudos compõem o livro recentemente publicado Brasil, Brasis: reconfigurações territoriais da indústria no século XXI.
O esforço de pesquisa desenvolvido, a ser apresentado nessa Sessão Livre, refere-se fundamentalmente ao tema da mudança ou transformação estrutural da economia brasileira em perspectiva territorial. Seu objetivo é analisar o percurso realizado pela atividade industrial no território brasileiro no período recente, delimitado pelos anos de 1995 a 2018, em linha com a trajetória longamente estabelecida de desenvolvimento da economia brasileira comandada pelo impulso industrializante. 
A investigação adotou uma combinação de dois recortes escalares – macro e microrregional – para observação da trajetória e das características do processo de desconcentração territorial da indústria no Brasil. Um esforço exaustivo de tratamento de dados de produção e emprego industrial (do IBGE e da RAIS) foi realizado no sentido da apreensão dos fenômenos em curso.  
Alguns questionamentos de referência das análises desenvolvidas na pesquisa podem ser sumariamente antecipados a seguir. Representam desenvolvimentos teóricos consolidados e se prestam à investigação do momento atual: 
1. Que tipo de mudança estrutural pode ser associado à indústria brasileira nestas duas décadas (1995-2018) de ajustamento ao ambiente de abertura comercial, de liberalização financeira e expansão da demanda mundial por commodities agrominerais? 
2. Em que medida a estrutura industrial prevalecente se aproxima ou se distancia de um vetor de dinamização (expansão e diversificação da renda interna, diversificação do mercado de trabalho, aumento da produtividade e da competitividade) para os demais setores de atividade, desde a agropecuária até as atividades terciárias, tal como operou durante pouco mais de meio século, grosso modo, entre 1930 e 1980, como situa a literatura pertinente (Cano, 1985), na economia brasileira? 
3. Qual o padrão de ocupação do território e de disparidades regionais associado ao desenvolvimento recente da indústria? Em particular, há um esforço em se verificar a validade ou alteração do alcance de teses consagradas no debate regional brasileiro, tais como: i) integração do mercado nacional (ver Cano, 1985; 1998; Pacheco, 1998); ii) desconcentração concentrada (ver Diniz, 1993); e iii) crescimento regional desigual e heterogêneo (ver Araújo, 2000; Brandão, 2007; Macedo, 2010);
4. O que as transformações recentes na estrutura industrial e suas demandas por localização territorial têm a dizer às políticas de desenvolvimento regional ainda muito centradas no ideal industrializante para as regiões “periféricas”? 

METODOLOGIA
Na pesquisa, adotou-se o método histórico-estrutural como base explicativa para os processos em curso a cada momento. Reconhece a relevância de trajetórias de dependência institucionais, políticas e econômicas que circundam as ações e escolhas dos atores econômicos em torno das oportunidades de ganho entre tipologias de atividades produtivas, sendo a atividade industrial uma delas. Os elementos da estrutura produtiva industrial contemporânea aqui investigados são localizados frente à sua trajetória histórica e confrontados quanto a certas teses enraizadas na literatura especializada. 
As preocupações com a dinâmica de ocupação do território brasileiro pela indústria voltaram com muita força ao debate nacional. Consolidadas as evidências de regressão da estrutura industrial longamente construída no país, quais seriam, pois, as manifestações regionais desse processo? O enfraquecimento da indústria como motor dinâmico da economia nacional produziria um vetor favorável à desconcentração econômica regional ou, pelo contrário, tenderia a concentrar ainda mais as atividades de maior valor agregado dos grupos remanescentes da indústria e dos setores terciários modernos nas áreas mais estabelecidas do país? 
Discutimos duas teses centrais do debate da desconcentração regional da indústria. A primeira, que surgiu no contexto de enfraquecimento da indústria no início dos anos 1990, motivado pelas medidas de abertura comercial e financeira implementadas pelos governos Collor e depois Fernando Henrique Cardoso destinadas a aumentar a competitividade da economia nacional, e cuja proposição é do apontamento de “quebra da integração do mercado nacional” (Cano, 1998) e de “fragmentação da economia nacional” (Pacheco, 1998). Estes processos seriam muito danosos para a trajetória de desconcentração produtiva que passou ocorrer entre 1970 e 1985 depois de longo período de preocupante concentração de atividades industriais na economia paulista. 
Outra tese com grande aceitação no debate regional ainda nos anos 1990 foi a de “desconcentração concentrada” elaborada por Diniz (1993). Este autor apresentou evidências de que a desconcentração produtiva entre 1970 e 1991 assumia uma forma territorial específica para além das suas manifestações macrorregionais. Adotando a microrregião do IBGE como unidade territorial de análise – portanto, se afastando da clássica análise de macrorregião ou estado – o estudo conseguiu demonstrar que a atividade industrial perseguia um padrão relativamente concentrado de desconcentração em torno da economia industrial paulista. 
DIÁLOGO COM PROBLEMÁTICAS REGIONAIS E COM A DISCUSSÃO NACIONAL E/OU INTERNACIONAL. 
Realizamos um esforço exaustivo de elaboração de um mapa territorial da indústria para o período 1995-2018, o qual, por meio do conceito de aglomeração industrial relevante (AIR) – uma microrregião geográfica do IBGE com 10 mil ou mais empregos industriais – veio a confirmar, de um lado, a continuidade do processo de desconcentração regional da indústria que se iniciou ainda na década de 1970, e de outro, o prosseguimento da trajetória de desconcentração concentrada em uma grande área poligonal (conforme Diniz, 1993)– que, por sua vez, se expandiu ao norte da metrópole paulista (seu epicentro) em direção a Minas Gerais e Goiás e ao sul daquela metrópole, em direção a Santa Catarina, Paraná́ e Rio Grande do Sul. 
Mostramos como a desconcentração da indústria se associa com o processo de desindustrialização ao se dirigir para áreas do país em busca de recursos naturais e mão-de-obra abundante. A desindustrialização, encarada como o processo de redução dos ramos de atividades de maior valor agregado e potencial tecnológico, passou a ser predominante nas antigas e consolidadas regiões industriais – as grandes metrópoles nacionais – e, por outro lado, a indústria mais ligada a commodities agrominerais exportáveis buscou localização predominante em territórios novos em regiões de fronteira. 
Com a indústria perdendo, de maneira crescente, posição relativa entre os grandes setores econômicos, passa-se a reconhecer que a política regional deverá se importar cada vez mais com as transformações em curso nesse setor de atividade. Precisará se justificar como investidora em empreendimentos industriais neste novo contexto e terá que avaliar qual o potencial de contribuição para o aumento do valor agregado e complexificação de estruturas produtivas em regiões da política regional que a indústria poderia favorecer.
PRINCIPAIS IMPASSES E DIFICULDADES. 
Apontamos nesta pesquisa a necessidade de visão do território em múltiplas escalas. Ao combinarmos na investigação recortes macro e microrregionais fornecemos não apenas um quadro multifacetado de movimentos e trajetórias de atividade econômica como apontamos, para o exercício da política publica, desafios e orientações bem mais diversos que os usualmente propostos em investigações cujo foco é a dimensão nacional ou, contrariamente, a dimensão local. 
Sugerimos um conjunto de limitações e impasses decorrente da forma como a desconcentração territorial das atividades industriais ocorrem no país. Uma das facetas da atual trajetória de desconcentração da atividade industrial é a sua busca por localização em territórios de fronteira de recursos naturais. A demanda por terras urbanas e rurais, recursos hídricos, desmatamento, atividades extrativas e infraestruturas logísticas e urbanas tende a se expandir muito mais em áreas mais remotas do interior do país, aumentando os custos da ação governamental e, portanto, dificultando o planejamento de médio e longo prazos.
Na crise econômica recente, 2015-2018, por exemplo, a pesquisa detectou que as aglomerações industriais relevantes, inclusive nas regiões de produção de commodities, perderam emprego e massa salarial. Este resultado sugere que a substituição de setores de alto valor agregado por atividades de commodities agrominerais ligadas ao mercado externo não torna a economia brasileira mais resiliente às crises econômicas. 
Por fim, sem dúvida, um elemento de preocupação adicional acerca do enfraquecimento do setor industrial como atividade dinâmica da economia nacional é o de sua capacidade de geração de tributos necessários ao financiamento das atividades dos governos federal e subnacionais bem como das políticas públicas em geral. Ao se enfraquecer e ser paulatinamente substituído por atividades terciárias e/ou agropecuárias com menor capacidade de tributação, os governos terão sua atuação reduzida no horizonte que se aproxima. 
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